EDUCAÇÃO SUPERIOR, TRABALHO E DESENVOLVIMENTO REGIONAL: um estudo da Região Geográfica Imediata de Pau Dos Ferros

RESUMO
O presente artigo tem como objetivo analisar a inserção dos ocupados com ensino superior completo no mercado formal da R.G.I. de Pau dos Ferros e as implicações para o desenvolvimento regional. Para o alcance do objetivo proposto fez-se uso de um estudo bibliográfico, documental e uma análise de dados secundários a partir, principalmente, das informações da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), no período compreendido entre 2009 e 2019. Os resultados encontrados mostraram que houve um aumento na quantidade de trabalhadores formais com ensino superior completo na região e que os ocupados mais bem remunerados foram os que apresentaram níveis mais altos de escolaridade.
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GT Nº 03: DINÂMICAS SOCIOECONÔMICAS DO TERRITÓRIO

1 INTRODUÇÃO
Uma população com níveis mais elevados de escolaridade é fator fundamental para o desenvolvimento econômico regional. No Brasil, devido ao modo como se deu o processo de ocupação econômica do território, algumas regiões do país ficaram à margem do acesso às instituições produtoras de conhecimento. Os frutos desse processo refletem-se em várias singularidades que moldaram essas regiões. Baixos níveis de escolaridade da população, baixa produtividade do trabalho e nociva distribuição de renda entre as regiões são algumas das heranças advindas dessa heterogeneidade regional do acesso à educação superior.
Na primeira quinzena do século XXI, o Brasil passou por um forte processo de expansão do ensino superior, onde a interiorização das Instituições de Ensino Superior (IES) foi fator de destaque. Esse processo possibilitou que as pessoas residentes em regiões periféricas e desprivilegiadas economicamente tivessem acesso à educação superior. A chegada de IES nessas regiões geram vários estímulos ao desenvolvimento regional, como já demostrado em vários trabalhos, tais como: Faveri; Patterini; Barbosa (2018); Niquito; Ribeiro; Portugal. (2018); Bizerril (2020).
A Região Geográfica Imediata de Pau dos Ferros (R.G.I. de Pau dos Ferros), no estado do Rio Grande do Norte (Figura 1), participou ativamente do processo de interiorização. Pau dos Ferros, município polo dessa região[footnoteRef:1], que já contava desde 1976 com um Campus da Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (UERN), ao receber duas IES, o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte (IFRN) e a Universidade Federal Rural do Semi-Árido (UFERSA) tornou-se um ponto central de oferta de ensino superior no estado potiguar, propiciando novos impulsos ao desenvolvimento econômico da região. [1:  As Regiões Geográficas Imediatas têm na rede urbana o seu principal elemento de referência. Cada uma dessa regiões possui um polo articulador de seu território. Esse polo, pode ser um município isolado ou uma combinação populacional que dá nome a essa região (IBGE, 2017). Assim sendo, o município de Pau dos Ferros, como polo articulador dessa região, exerce uma influência geoeconômica fundamental.
] 

Figura 1: Mapa da Região Geográfica Imediata de Pau dos Ferros, 2021
[image: ]
Fonte: Base cartográfica (IBGE, 2019). Elaborado pelos autores.

A R.G.I. de Pau dos Ferros é composta de 34 municípios sendo eles: Água Nova, Alexandria, Almino Afonso, Antônio Martins, Coronel João Pessoa, Doutor Severiano, Encanto, Francisco Dantas, Frutuoso Gomes, João Dias, José da Penha, Lucrécia, Luís Gomes, Major Sales, Marcelino Vieira, Martins, Olho-d’água do Borges, Paraná, Patu, Pau dos Ferros, Pilões, Portalegre, Rafael Fernandes, Rafael Godeiro, Riacho da Cruz, Riacho de Santana, São Francisco do Oeste, São Miguel, Serrinha dos Pintos, Taboleiro Grande, Tenente Ananias, Umarizal, Venha-Ver, Viçosa (IBGE, 2021).
Do ponto de vista geoeconômico a região não dispõe de muitas potencialidades naturais; não tem reservas extrativas como na região do Seridó; não possui grandes reservatórios d’água para desenvolvimento da fruticultura; a produção agrícola manteve-se basicamente de subsistência, não suprindo de modo satisfatório nem as feiras-livres locais; a produção têxtil na região é de pequena expressão e o incentivo ao “turismo de interior” é uma atividade recente (anos 2000) (SOUZA, 2019). 
O Produto Interno Bruto (PIB) da região é composto em grande parte pelo terciário, em média, 87% do total do Valor Adicionado Bruto (VAB). Sendo que, a parte mais significativa do terciário é a do setor público (administração pública, saúde, educação e seguridade social). Enquanto isso, a agropecuária e a indústria participam apenas com pequena parte (SOUZA, 2019).
Nesse contexto, é de significativa importância compreender a inserção dos trabalhadores com ensino superior completo no mercado de trabalho, tendo em vista o impacto disso no aumento da produtividade e dos rendimentos dos ocupados. Em uma região com as características da R.G.I. de Pau dos Ferros, fatores como maior produtividade do trabalho, melhores salários que implica em melhores condições de vida, mais consumo e mais produção, são indispensáveis para o desenvolvimento regional.
Diante disso, o objetivo do presente trabalho é o objetivo do presente trabalho é analisar a inserção dos ocupados com ensino superior completo no mercado formal da R.G.I. de Pau dos Ferros e as implicações para o desenvolvimento regional. Parte-se do pressuposto de que o aumento do nível de escolaridade da população adulta da R.G.I. de Pau dos Ferros, a partir das IES instaladas, vem qualificando os trabalhadores que se inserem no mercado de trabalho regional, elevando os rendimentos desses e assim contribuindo para o desenvolvimento regional.
O texto está organizado em quatro seções, incluindo esta introdução. A seção seguinte trata-se de apresentar o método utilizado para a condução da pesquisa. A terceira seção, de referencial teórico, está dividida em três subseções. Na primeira subseção procura-se evidenciar as interfaces existentes entre a formação de recursos humanos qualificados e o desenvolvimento econômico. A segunda examina as relações existentes entre níveis mais altos de escolaridade e renda para o desenvolvimento regional brasileiro. Na terceira subseção são realizadas algumas considerações acerca da expansão e interiorização do ensino superior no Brasil, haja vista, que as discussões sobre o aumento da escolaridade da população só foi possível graças a esse processo de ampliação das IES e, consequentemente, das oportunidades de acesso à educação superior. Finalmente, na quarta seção, apresentam-se os resultados e discussões da pesquisa.    

2 ASPECTOS METODOLÓGICOS

Para obter os resultados e respostas acerca do problema de pesquisa apresentado neste trabalho, fez-se uso de uma pesquisa bibliográfica e documental e uma análise quantitativa dos dados.
Inicialmente, com a finalidade de dar suporte teórico ao estudo foram utilizados alguns autores que elaboraram ideias e pressupostos de significativa importância para o tema proposto. Fez-se uso dos seguintes teóricos: Amartya Sen (2010), Celso Furtado (2002), Albert Hirschman (1961) e Gunnar Myrdal (1960). Além disso, outras fontes secundárias como trabalhos acadêmicos, artigos, livros e bancos de dados, como por exemplo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) foram utilizados com a finalidade de extrair o máximo de informações que dessem suporte a consecução dos objetivos proposto.
O estudo teve caráter essencialmente quantitativo, com ênfase em estudos documentais. A principal fonte da pesquisa foram os dados da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), do Ministério do Trabalho e Emprego (TEM). Ainda que restrita ao mercado formal de trabalho, a RAIS apresenta informações bastante ricas sobre a parcela de trabalhadores aqui analisada. 
As variáveis selecionadas para analisar a inserção do trabalhador com ensino superior completo foram: a) total de trabalhadores formais com ensino superior completo b) ocupados com ensino superior por município; c) remuneração em salários mínimos por nível de escolaridade; d) atividade econômica de alocação dos trabalhadores com ensino superior completo; e) sexo e faixa etária dos ocupados. Com a finalidade de observar o comportamento dessas variáveis utilizou-se um recorte de dez anos (2009-2019).
Nesse estudo, entende-se como trabalhador com ensino superior completo, aquele que possui a partir desse nível de escolaridade, sendo também considerados os mestres, doutores e pós-doutores.
Os dados coletados foram tabulados no programa Microsoft Excel 2016 e para análise e apresentação dos dados, foram elaborados tabelas e gráficos, de forma que se permita uma melhor visualização das informações. O tratamento dos dados se deu via cálculo de estatísticas descritivas e cálculos elementares, tais como média, proporção e obtenção de taxas de crescimento em porcentagem, de maneira a avaliar a evolução dos indicadores. Foram ordenados para fins de evidenciar os principais indicadores, de forma que permitam inferir sobre a relação escolaridade e desenvolvimento na área de estudo.

3 REFERENCIAL TEÓRICO

3.1 Recursos humanos qualificados como fator de desenvolvimento

À luz dos teóricos do desenvolvimento a qualificação educacional da população é fator condicionante para o processo de desenvolvimento regional. Nessa perspectiva, a formação de recursos humanos é um vetor determinante para a redução das disparidades regionais. De forma que, o aumento das habilitações, a acumulação de conhecimento e o consequente domínio de ferramentas tecnológicas tornam-se fatores indispensáveis na equalização de oportunidades sociais e econômicas. 
Importantes teóricos da Economia do Desenvolvimento como Sen (2010), Furtado (2002), Hirschman (1961) e Myrdal (1960) destacaram em seus escritos o componente educacional como fator balizador das transformações estruturais almejadas pelas nações. 
Sen (2010) ao ver o desenvolvimento como expansão de liberdades, argumenta que é preciso privilegiar as capacidades dos agentes para a remoção das principais fontes de privação e opressão, a saber: pobreza e tirania, carência de oportunidades econômicas e destituição social sistemática, negligência dos serviços públicos e intolerância ou interferência excessiva de Estados repressivos. Nesse sentido, o autor atribui significativa relevância as oportunidades sociais (acesso à serviços básicos de saúde e educação) cujos benefícios proporcionam uma vida melhor para os indivíduos. 
O papel da educação no desenvolvimento em Amartya Sen pode ser entendido por meio de três óticas: i) como uma forma de liberdade que o indivíduo deseja e à qual dá valor; ii) pela educação o indivíduo está eliminando um tipo de privação que o impossibilita de desfrutar de uma vida plena e ela contribui ainda para a promoção de outros tipos de liberdade; iii) a educação aumenta o potencial do indivíduo de realizar outros desejos, pois, o nível de escolaridade é um dos determinantes da posição de uma pessoa no mercado de trabalho, com rebatimentos na renda ao longo da vida (WALTENBERG; MARTINS, 2020).  
Furtado (2002) também reconhece o papel determinante da educação e a consequente formação de recursos humanos qualificados no processo de desenvolvimento. Nas palavras do autor "a educação interfere no tempo, e, melhorando-se a qualidade do fator humano, modifica-se por completo o quadro do país, abrem-se possibilidades de desenvolvimento muito maiores" (2002, p. 19). O economista brasileiro ressalta ainda a importância do investimento em educação dizendo que "não há país que tenha conseguido se desenvolver sem investir consideravelmente na formação de gente" (2002, p. 19).
Hirschman (1961) ao analisar o problema do desenvolvimento econômico destaca que por muito tempo os recursos naturais foram os centros das atenções nas discussões sobre  as oportunidades de desenvolvimento de um país. Posteriormente, o capital passou a ser considerado o principal fator de desenvolvimento. Mas, de acordo com o autor a crença na importância estratégica do fator capital foi progressivamente desafiada. Na perspectiva desse economista outros fatores ocuparam posição similar à do capital como condição para a tarefa do desenvolvimento. 
No seu dizer:

Entre as causas próximas do desenvolvimento econômico, os recursos da capacidade de organização e de direção ocupam atualmente nos documentos oficiais uma posição de preeminência, pelo menos equivalente à do capital. A contribuição proveniente de “inputs” não-convencionais, tais como investimento em indivíduos como agentes de produção e a introdução de técnicas aperfeiçoadas não incorporadas em bens materiais de produção também se acentuaram (HIRSCHMAN, 1961, p. 13–14, grifo nosso).

O economista ainda salienta que esses recursos (capacidade de organização e direção) são provavelmente os mais escassos no começo do processo de desenvolvimento. Contudo, são eles que apresentam o maior potencial, pois, podem apresentar o mais rápido progresso e a sua expansão é limitada exclusivamente pelo poder de aprendizagem. 
Myrdal (1960), um dos maiores especialistas em estudos sobre pobreza e subdesenvolvimento também ressalta a necessidade da formação de recursos humanos qualificados, por parte dos países atrasados, para a superação do subdesenvolvimento. O autor cita que os países subdesenvolvidos, em sua jornada para o desenvolvimento econômico, encontram maiores dificuldades do que as enfrentadas pelos países atualmente desenvolvidos. Esses países, geralmente, partem de um nível econômico muito baixo, não dispõe de mercado internacional de capitais e não tiveram a oportunidade de expandir seus parques industriais com base na exploração dos recursos naturais dos países periféricos. A única vantagem que os subdesenvolvidos têm é o acervo de conhecimentos científicos e técnicos de que podem tirar proveito.
Em suas palavras: 

Para que tenham, de fato, oportunidade de êxito no programa de desenvolvimento econômico, os países subdesenvolvidos devem conferir a mais alta prioridade à criação de escolas e universidades, destinadas à preparação de cientistas e à realização de pesquisas em todos os campo (MYRDAL, 1960, p. 126).

Nesse contexto, compreende-se que recursos humanos qualificados são fundamentais para um desenrolar de um processo de desenvolvimento econômico nacional ou regional.  No dizer de Haddad (2009, p. 136) “o capital humano e as habilidades de um país ou região determinam o seu crescimento econômico no longo prazo e suas chances de transformar este crescimento em processos de desenvolvimento”. Assim, faz-se indispensável para qualquer país que logre o desenvolvimento a presença de universidades em seus territórios, haja vista, que essas instituições são dissipadoras de importantes externalidades positivas. 

3.2 Escolaridade, renda e desenvolvimento regional no Brasil

Níveis mais altos de escolaridade estão diretamente relacionados ao desenvolvimento regional.  O fator educação, no atual estágio do capitalismo, impõe-se como indispensável para os que buscam desenvolver-se. Melhores postos de trabalho, elevada produtividade econômica, salários mais altos e melhores condições de vida são alguns dos elementos medulares para se alcançar o desenvolvimento.
Salvato, Ferreira e Duarte (2010), buscaram, empiricamente, investigar o impacto da escolaridade sobre a distribuição de renda do trabalho entre as regiões Nordeste e Sudeste. Usando um método semiparamétrico, os autores mostraram que entre 12% e 36% da diferença de renda do trabalho entre a Região Nordeste e a Região Sudeste se deve às diferenças de escolaridade. Dessa maneira, compreende-se a necessidade da elevação dos níveis de escolaridade da população das regiões periféricas do Brasil para a redução as desigualdades. 
No Brasil observa-se que o rendimento médio do trabalho é significativamente maior para os trabalhadores que possuem ensino superior completo. A tabela 1, traz um acompanhamento dos rendimentos da população ocupada por níveis de instrução. Nota-se inicialmente os baixos rendimentos para os ocupados sem instrução e com menos de 1 ano de estudo, em relação aos outros níveis. Quando se compara a média desse grupo com os que possuem o ensino superior completo, o rendimento médio do primeiro corresponde a apenas 17% do segundo. Verifica-se ainda que a média dos rendimentos aumentam em compasso com os níveis de instrução. Os trabalhadores, por níveis de escolaridade, que em média receberam mais, foram os que possuem ensino superior completo (R$ 5.472), ensino superior incompleto (RS 2.424), ensino médio completo (R$ 1.980) e ensino fundamental completo (R$ 1.626).

Tabela 1: Rendimento médio real do trabalho principal, pelas pessoas de 14 anos ou mais de idade, ocupadas na semana de referência, por nível de instrução, no Brasil, 2012-2020.
	NÍVEL DE INSTRUÇÃO
	2012
	2013
	2014
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019
	2020
	Média

	Sem instrução e menos de 1 ano de estudo
	913
	924
	1.004
	983
	935
	948
	954
	953
	970
	954

	fundamental incompleto
	1.324
	1.369
	1.417
	1.399
	1.320
	1.346
	1.346
	1.312
	1.316
	1.350

	fundamental completo
	1.593
	1.658
	1.729
	1.667
	1.617
	1.600
	1.594
	1.610
	1.570
	1.626

	médio incompleto
	1.445
	1.490
	1.556
	1.500
	1.391
	1.437
	1.476
	1.477
	1.447
	1.469

	médio completo
	2.048
	2.053
	2.108
	2.061
	1.935
	1.943
	1.904
	1.899
	1.869
	1.980

	superior incompleto
	2.661
	2.577
	2.523
	2.450
	2.296
	2.326
	2.334
	2.336
	2.311
	2.424

	superior completo
	5.673
	5.650
	5.760
	5.697
	5.430
	5.314
	5.302
	5.230
	5.196
	5.472


Fonte: IBGE (2020). Organizado pelos autores.

A relação entre escolaridade e desenvolvimento regional também se reflete no entrelaçamento da educação com crescimento econômico. Langoni (1972), argumenta que a acumulação de capital humano tem fundamentalmente dois efeitos sobre o crescimento: o primeiro é o aumento da produtividade do fator trabalho, que se manifesta no mercado como aumento dos salários reais. A segunda consequência é que a educação tem um efeito alocativo, que se deve ao maior acesso às fontes de informação, bem como pela maior possibilidade de transformar essas informações em insumos de grande valor econômico. Em outras palavras, o primeiro impacto será o aumento da mobilidade do fator trabalho, que passa a explorar de maneira mais efetiva as diferenças de produtividade setorial existentes na economia. A segunda seria mais restrita e corresponde ao aumento na capacidade de utilizar os fatores de produção de maneira mais eficiente.
Oliveira e Neto (2016) ao analisarem a importância das fontes de rendas do trabalho associadas à escolaridade sobre a queda na desigualdade de renda regional no Brasil, entre 1995 e 2011 concluíram que:

A importância do movimento da renda do trabalho associado ao nível de escolaridade mais elevado (ensino superior) para a configuração da distribuição regional de renda apresenta-se, aliás, mais significativa que aquelas das fontes de renda dos programas sociais (Bolsa Família e Benefício de Prestação Continuada) [...] as disparidades regionais brasileiras são bem mais sensíveis (absoluta e relativamente) a movimentos na distribuição regional de renda associada aos níveis mais altos de escolaridade (OLIVEIRA; NETO, 2016, p. 63–64).

Na mesma perspectiva dos argumentos supracitados, um estudo de Brasil (2019), mostrou que a elevação da escolaridade da população contribui para aumentar a produtividade da economia e, em uma perspectiva individual, facilita o acesso a melhores oportunidades de trabalho e maiores rendimentos. De acordo com a pesquisa entre 1992 e 2018 a média dos anos de estudo da população ocupada no Brasil apresentou um significativo aumento, passando de 5,8 para 9,9. Em termos regionais observou-se, no período estudado, uma redução na dispersão da média de anos de estudo entre as unidades da federação. O Nordeste, região que apresentava o índice mais baixo, apresentou importante crescimento, passando de 4,2 anos para 9 anos. 
O aumento mais notório quanto aos níveis de escolaridade da população ocupada, foi observado sobre os portadores de nível superior, que passaram de 15% para 20,1% da população ocupada. Ainda de acordo com o exercício de Brasil (2019, p. 72) “essa evolução repercutiu em maiores salários, impacto que tende a prosseguir, sobretudo pela maior participação do nível superior na população ocupada, em especial nas gerações mais jovens”. Finalmente, o estudo revelou que níveis maiores de escolaridade elevaram o rendimento médio da população ocupada brasileira, entre 2012 e 2018, em 12% (BRASIL, 2019). 
Dessa forma, fica consistentemente demostrado a estreita relação entre níveis mais altos de escolaridade e o desenvolvimento regional. O esclarecimento dessa relação é de suma importância para os objetivos desse trabalho, haja vista que com o processo de expansão e interiorização da educação superior (temática abordada no próximo tópico), a população da R.G.I de Pau dos Ferros viu alavancadas as possibilidades de acesso ao ensino terciário. 

3.3 Considerações sobre o ensino superior no Brasil em período recente[footnoteRef:2] [2:  O período utilizado, nesse trabalho, para analisar a expansão do ensino superior no Brasil foi especificamente entre 2003 e 2014, tendo em vista que após o esse período a expansão do ensino superior público enquanto processo teve sua velocidade no mínimo reduzida devido à crise e ao corte sofrido pelas políticas públicas (OLIVEIRA, 2019).] 


Durante os governos Lula (2003–2010) e Dilma Rousseff (2011-2016), importantes iniciativas foram desenvolvidas visando a expansão e interiorização do ensino superior. Ao longo do mandato do primeiro houve uma considerável mudança no fomento a esse nível de ensino. Uma das marcas desse governo foi “a ampliação das oportunidades de acesso e permanência no sistema educacional dos mais pobres, dos ignorados e postergados pelas políticas de privilégio e exclusão que as elites construíram em boa parte da história brasileira” (GENTILLI; OLIVEIRA, 2013, p. 253). 
Visando essa política educacional de igualdade e, consequentemente, de democratização ao acesso à educação superior, durante o governo Lula ocorreu uma retomada dos investimentos em universidades federais e criação de novos Campi por todo o país, promovendo aumento na quantidade de vagas. Porém, durante os governos Lula, também se deu de forma significativa, continuidade ao estímulo as instituições superiores de iniciativa privada (SAVIANI, 2010).
No início da presidência de Lula, havia no país 1.859 IES, sendo que, dessas, 207 eram instituições públicas e 1.652 privadas. Em 2010, último ano de seu governo, havia 2.378 IES sendo 278 IES públicas e 2.010 privadas. Nesse período, foram criadas ou transformadas 14 universidades federais e 38 novos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. O objetivo desse processo de criação de novas instituições, em sua maioria no interior do país foi de gerar efeitos na economia local, regional e nacional (BRASIL, 2012; FERREIRA, 2015).
Considerando-se os recursos do Tesouro na dotação inicial de 2007, houve um aumento global de 31,5% em termos reais quando comparados à execução orçamentária de 2002. Nesse período, o investimento nas universidades aumentou 905%, o custeio teve um aumento de 63,5%, e houve um acréscimo de 21,9% em pessoal (descontada a inflação e excluídas as despesas com pagamento de inativos e precatórios). Com a contratação de mais de 9.000 professores de terceiro grau, 14.000 técnicos administrativos e a abertura de 30.000 novas vagas em cursos de graduação, o Ministério da Educação reafirma seu compromisso com a universidade pública, gratuita e de qualidade (BRASIL, 2007, p. 9).
Dilma Rousseff, durante seu governo (2011-2016), deu continuidade às políticas de expansão do ensino superior e manteve ativo, por exemplo, o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI). Durante esse governo foram construídas quatro novas universidades federais. Além disso, a expansão do ensino superior nesse período obedeceu a ótica da interiorização das universidades federais mediante a organização multicampi. As quatro universidades criadas foram dispostas no interior dos estados, priorizando regiões como o Nordeste e o Norte (FERREIRA, 2015). 
Em relação ao período de 2011 a 2014, o primeiro mandato da presidente Dilma Rousseff, havia no primeiro ano de governo 2.365 IES sendo que, dessas, 284 eram públicas e 2.081 privadas; em 2014, último ano de seu primeiro mandato foram registradas 2.368 instituições, sendo que, dessas, 298 eram públicas e 2.070 privadas (BRASIL, 2014).
O resultado dessa expansão do sistema de ensino superior, tanto público como privado, no Brasil, foi um aumento de vagas nesse grau de ensino por todo o país. Consequentemente, o número de concluintes apresentou uma elevação significativa. No gráfico 1, a seguir, é mostrada a evolução do número de concluintes em cursos de graduação presenciais no Brasil entre 2000 e 2019. Observa-se que houve um exponencial aumento. Em 2000, formaram-se 324.734 pessoas, em 2019, último ano da série, 934.037 pessoas concluíram seus cursos.  

Gráfico 1: Número de concluintes em cursos de graduação presenciais em IES (públicas e privadas), no Brasil, 2000-2019.

Fonte: INEP (2019). Organizado pelos autores.

A expansão do ensino superior no Brasil, no período recente, foi caracterizada pela interiorização. Pelo fato de o país historicamente concentrar as IES nas capitais e no litoral, devido ao processo de ocupação do território nacional, a quantidade de profissionais com ensino superior, seguindo essa lógica, também se concentraram nesses territórios. A interiorização, ou seja, desconcentração das instituições de ensino para regiões menos privilegiadas economicamente e socialmente, que se encontram na periferia do país, possibilitou um aumento apreciável da quantidade de concluintes em regiões que formavam quantidades ínfimas de pessoas com grau de formação superior.  
Em termos regionais, apesar de a região Sudeste continuar formando mais pessoas, as demais regiões (Centro-Oeste, Nordeste, Norte e Sul) elevaram em quantidades significativas o número de concluintes. O Centro-Oeste que no ano de 2000 teve apenas 25.350 concluintes, no ano de 2019 apresentou 87.182 formados. O Nordeste passou de 42.916, em 2000, para 195.009 em 2019. O Norte, nesse mesmo período, saiu de 12.145 para 65.999. O Sul formou em 2000, 55.877 pessoas e em 2019, 142.732 (INEP, 2021).
Gráfico 2: Número de concluintes em cursos de graduação presenciais em IES (públicas e privadas), por região, 2000-2019.

Fonte: INEP (2019). Organizado pelos autores.

Nesse contexto, as regiões antes desprovidas de profissionais qualificados, aqui entendidos como os que detém formação em ensino superior ganharam no período observado novos estímulos no sentido do desenvolvimento, haja vista as externalidades positivas oriundas de uma população mais escolarizada, como reforçado na literatura apresentada nesse trabalho. 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Considerando a interiorização do ensino superior no Brasil e a ativa participação do município de Pau dos Ferros nesse processo, com a instalação de dois Campi de IES (Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte e a Universidade Federal Rural do Semi-Árido) pode-se admitir que a R.G.I de Pau dos Ferros angariou um novo impulso no sentindo do desenvolvimento regional. Como apresentado em tópicos anteriores o acesso à educação possibilita que as pessoas se capacitem melhor para uma integração mais qualificada no mercado de trabalho e consequentemente melhorem sua qualidade de vida.
Nessa perspectiva, os dados apresentados no gráfico 3 projetam a quantidade de trabalhadores formais com ensino superior completo na R.G.I. de Pau dos Ferros. Entre 2009 e 2019 se observa que houve uma evolução significativa de vínculos de trabalhadores diplomados. Em 2009, havia 2.317 empregados com ensino superior completo, no último ano da série esses já eram 4.715. Assim, em um período de dez anos mais que dobrou a quantidade de trabalhadores formais com ensino superior completo, em outros termos, foram inseridos no mercado de trabalho da região entre 2009 e 2019, 2.398 novos trabalhadores capacitados em IES. Um crescimento de mais de 103%. Esses dados põem em evidência que continuamente o cenário do mercado de trabalho da R.G.I. de Pau dos Ferros está se modificando positivamente com a presença, cada vez maior, de trabalhadores qualificados. 
Apesar de retrações pontuais nos anos de 2012 e 2016, o quadro de trabalhadores com maior nível de escolaridade aumentou progressivamente na região. Nesse sentido, é indubitável não estabelecer uma relação entre esse aumento do número de ocupados com ensino superior completo e o processo de expansão da educação superior que se deu no Brasil no período recente. Como ressaltado na literatura, a expansão do sistema de ensino superior atingiu regiões antes desprovidas de atendimento desse nível educacional. O fenômeno da interiorização permitiu que pessoas residentes em regiões localizadas na periferia do país e desprivilegiadas economicamente, como a região objeto desse estudo, tivessem a oportunidade de ingressar em uma IES.

Gráfico 3: Ocupados com ensino superior completo na R.G.I. de Pau dos Ferros/RN, 2009-2019.
Fonte: RAIS (2021). Organizado pelos autores.

Quando se analisa a distribuição dos ocupados com ensino superior completo na região, por município, tabela 2, observa-se que alguns se destacam com uma maior parcela desses profissionais. Em 2019, Pau dos Ferros concentrava 18,1% dos ocupados com ensino superior completo seguido por São Miguel (7,7%), Patu (6,5%) e Alexandria (5%). Possivelmente esses valores estão ligados a quantidade de habitantes, já que esses municípios são os mais populosos da região[footnoteRef:3] e também a dinâmica econômica desses locais. No entanto, essa ponderação é tão somente uma conjectura, pois, as informações disponíveis não permitem inferir com precisão tal fato, ficando como proposição para outras pesquisas. [3:  Dos 34 municípios que compõe a R.G.I. de Pau dos Ferros, 29 deles estão na faixa de até 10.000 habitantes, e somente 5 deles (Alexandria, Patu, Pau dos Ferros, São Miguel e Umarizal) tem uma população superior a 10.000 (IBGE, 2017)] 


Tabela 2: Ocupados com ensino superior completo, por município da R.G.I. de Pau dos Ferros, 2009-2019.
	MUNICÍPIO
	2009
	2010
	2011
	2012
	2013
	2014
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019

	Água Nova
	37
	39
	38
	41
	68
	60
	75
	67
	80
	61
	74

	Alexandria
	152
	177
	159
	157
	216
	233
	217
	172
	240
	250
	236

	Almino Afonso
	31
	30
	29
	29
	31
	31
	32
	34
	51
	60
	56

	Antônio Martins
	55
	54
	60
	60
	107
	110
	111
	100
	93
	112
	98

	Coronel João Pessoa
	3
	1
	2
	54
	77
	92
	91
	65
	85
	176
	144

	Doutor Severiano
	129
	120
	120
	133
	144
	182
	172
	155
	161
	159
	169

	Encanto
	39
	34
	56
	61
	73
	79
	87
	93
	131
	116
	118

	Francisco Dantas
	11
	39
	40
	40
	48
	78
	72
	68
	50
	73
	83

	Frutuoso Gomes
	37
	53
	49
	49
	55
	58
	61
	54
	50
	49
	27

	João Dias
	14
	25
	27
	24
	59
	61
	58
	69
	78
	81
	73

	José Da Penha
	23
	22
	20
	20
	17
	22
	26
	24
	263
	233
	188

	Lucrécia
	65
	75
	82
	83
	73
	87
	97
	73
	92
	92
	98

	Luís Gomes
	151
	154
	175
	191
	151
	170
	159
	149
	184
	174
	191

	Major Sales
	29
	34
	31
	29
	64
	81
	80
	71
	84
	113
	109

	Marcelino Vieira
	80
	81
	81
	71
	83
	84
	92
	72
	76
	82
	105

	Martins
	108
	127
	143
	144
	144
	134
	149
	91
	52
	156
	161

	Olho-d’água do Borges
	58
	52
	64
	51
	87
	70
	64
	77
	116
	140
	142

	Paraná
	10
	10
	49
	47
	59
	47
	47
	46
	51
	49
	49

	Patu
	141
	152
	160
	175
	197
	180
	175
	170
	212
	245
	308

	Pau dos Ferros
	373
	411
	469
	472
	527
	541
	556
	588
	722
	785
	855

	Pilões
	1
	1
	21
	27
	38
	43
	50
	80
	8
	11
	12

	Portalegre
	91
	90
	83
	82
	108
	109
	112
	109
	87
	117
	118

	Rafael Fernandes
	59
	59
	53
	50
	62
	54
	49
	46
	46
	48
	50

	Rafael Godeiro
	57
	58
	64
	63
	67
	73
	80
	83
	100
	109
	116

	Riacho da Cruz
	56
	208
	224
	59
	70
	71
	77
	82
	58
	89
	93

	Riacho de Santana
	57
	69
	66
	55
	80
	72
	68
	64
	78
	84
	69

	São Francisco do Oeste
	33
	33
	34
	73
	57
	54
	48
	48
	94
	76
	70

	São Miguel
	169
	185
	188
	200
	265
	283
	301
	287
	349
	359
	363

	Serrinha dos Pintos
	56
	67
	65
	61
	72
	75
	89
	79
	84
	79
	77

	Taboleiro Grande
	6
	6
	7
	41
	50
	72
	58
	72
	62
	80
	55

	Tenente Ananias
	32
	34
	34
	38
	36
	51
	21
	22
	25
	68
	80

	Umarizal
	133
	145
	149
	139
	205
	219
	196
	164
	166
	162
	182

	Venha-Ver
	9
	9
	8
	10
	8
	10
	26
	104
	105
	96
	105

	Viçosa
	12
	10
	10
	11
	11
	34
	27
	44
	44
	44
	41

	TOTAL
	2.317
	2.664
	2.860
	2.840
	3.409
	3.620
	3.623
	3.522
	4.177
	4.628
	4.715


Fonte: RAIS (2021). Organizado pelos autores.

Os dados da tabela 2 deixam ver que vários municípios da R.G.I de Pau dos Ferros, apesar de apresentarem um aumento no número de ocupados com ensino superior completo, possuem uma quantidade muito pequena desses trabalhadores tal é o caso de Água Nova, Almino Afonso e João Dias, para ficar com esses três. No entanto, cabe frisar que as populações desses municípios também são pequenas, como a maioria dos demais que compõe a região. De acordo com estimativa do IBGE as populações desses municípios em 2021 eram, respectivamente, 3.293, 4.685 e 2.653 pessoas. Ou seja, por mais que o número de profissionais formais com níveis de escolaridade mais alto seja relativamente pequeno, deve-se levar em conta que dentro da dimensão econômica desses municípios eles desempenham um papel importante na dinâmica social e econômica dos territórios. 
Interessante notar que pelo fato de a região aqui estudada ser composta em sua grande maioria por municípios de pequeno porte, o aumento de profissionais qualificados ganha contornos ainda mais relevância nesses territórios. Como destacado na literatura, profissionais mais escolarizados, contribuem para o aumento da produtividade da economia e em âmbito individual, facilita o acesso a melhores oportunidades de emprego e consequentemente a maiores rendimentos. 
A tabela 3, traz dados sobre como se dá a remuneração, em salários mínimos, dos trabalhadores formais por nível de escolaridade. Para todos os níveis de escolaridade observados (exceto para o superior completo) a remuneração de até 1,50 salários mínimos é onde estão inseridos a maior parte dos ocupados formais, com destaque para os que possuem o ensino médio completo. Na faixa de 1,51 até 3,00 salários, há uma redução significativa da quantidade de trabalhadores que possuem formação abaixo do ensino superior completo. Entre os que foram remunerados com 3,01 a 5,00 salários, o destaque fica entre os ocupados com ensino superior completo, o mesmo acontece para a faixa de 5,01 a 10,0 salários. Nesse contexto, indo de encontro a literatura, observa-se para a R.G.I. de Pau dos Ferros que são os trabalhadores com níveis mais altos de escolaridade que são melhor remunerados.

Tabela 3: Remuneração em salários mínimos, na R.G.I de Pau dos Ferros, por nível de escolaridade, 2019.
	
	Até 1,50
	1,51 a 3,00
	 3,01 a 5,00
	 5,01 a 10,0
	Mais de 10,1

	Analfabeto
	66
	14
	0
	0
	0

	Até 5ª Incompleto
	397
	85
	2
	0
	0

	5ª Completo Fundamental
	251
	62
	0
	0
	0

	6ª a 9ª Fundamental
	445
	80
	3
	2
	0

	Fundamental Completo
	834
	136
	20
	8
	0

	Médio Incompleto
	439
	90
	10
	2
	0

	Médio Completo
	6859
	1514
	246
	47
	5

	Superior Incompleto
	290
	121
	30
	20
	4

	Superior Completo
	1371
	1683
	1274
	295
	67


Fonte: RAIS (2021). Organizado pelos autores.

Ao observar mais detalhadamente as faixas de remuneração mais elevadas depreende-se com o fato de que 80% dos trabalhadores que receberam entre 5,01 a 10,0 ou acima de 10,1 salários mínimos são aqueles que concluíram a graduação, ou pós-graduação. Se analisar somente os que foram remunerados acima de 10,1 salários mínimos os trabalhadores que possuem ensino superior correspondem a 88%. Dessa maneira, pode-se inferir que entre as transformações que o acesso à educação superior pode provocar em uma região está uma mudança na distribuição intrarregional de renda a favor daqueles que se inserem no mercado de trabalho com um nível de escolaridade mais elevado.
No que tange as atividades econômicas onde estão alocados os trabalhadores formais da R.G.I de Pau dos Ferros, tabela 4, observa-se que dos 4.715 trabalhadores empregados em 2019, 84% estavam alocados na Administração pública, defesa e seguridade social. Outros setores aparecem em menor proporção, sendo eles: Comércio, reparação de veículos automotores e motocicletas; Educação e Atividades financeiras, de seguros e serviços relacionados. Esse perfil de empregabilidade, com forte concentração de trabalhadores na Administração pública deve-se ao que Barreto Filho (2018) definiu como sendo a atual caracterização econômica da região com a proeminência do setor de serviços e hipertrofia do poder público.

Tabela 4: Trabalhadores formais com ensino superior completo, na R.G.I. de Pau dos Ferros, por atividade econômica segundo CNAE 2.0, 2019.
	ATIVIDADE ECONÔMICA
	VÍNCULOS

	Administração pública, defesa e seguridade social
	3.969

	Água, esgoto, atividades de gestão de resíduos e descontaminação
	28

	Alojamento e alimentação
	10

	Artes, cultura, esporte e recreação
	1

	Atividades administrativas e serviços complementares
	33

	Atividades financeiras, de seguros e serviços relacionados
	105

	Atividades imobiliárias
	4

	Atividades profissionais, científicas e técnicas
	35

	Comércio, reparação de veículos automotores e motocicletas
	198

	Construção
	9

	Educação
	158

	Indústrias de transformação
	7

	Informação e comunicação
	14

	Outras atividades de serviços
	30

	Saúde humana e serviços sociais
	55

	Transporte, armazenagem e correio
	59


Fonte: RAIS (2021). Organizado pelos autores.

Os dados reunidos no gráfico 5, mostram a quantidade de trabalhadores formais com ensino superior completo por faixa etária e gênero. Nota-se que entre os ocupados foi observado uma certa predominância de gênero. Para todos os recortes de faixa etária, a quantidade de mulheres capacitadas empregadas foi superior, com destaque para a faixa de 40 a 49 anos. Na R.G.I de Pau dos Ferros, entre os ocupados no mercado de trabalho formal que possuem formação em ensino superior, 69% são mulheres.
Em relação a idade dos ocupados, 62% desses tinham entre 30 e 49 anos, em 2019. Enquanto que apenas 16% tinham entre 18 e 29 anos. Logo é perceptível a baixa taxa de inserção dos jovens com ensino superior completo no mercado de trabalho formal da região.

Gráfico 4: Trabalhadores formais com ensino superior completo por faixa etária e gênero, 2019.

Fonte: RAIS (2021). Organizado pelos autores.

De maneira sintetizada, pode observar, a partir do exposto acima que houve um aumento na quantidade de trabalhadores formais com ensino superior completo na R.G.I. de Pau do Ferros, sendo que os ocupados mais bem remunerados foram os que apresentaram níveis mais altos de escolaridade. A atividade econômica que mais empregou esses profissionais foi a Administração Pública, Defesa e Seguridade Social. Entre os ocupados foi observado uma predominância de gênero, com forte presença feminina. No tocante a idade dos empregados, o destaque fica entre os que possuíam 30 e 49 anos, em 2019. 
O pressuposto de partida desse estudo era que o aumento do nível de escolaridade da população e a devida qualificação dos trabalhadores elevaria os rendimentos desses e assim contribuiria para o desenvolvimento regional. Os resultados, sustentados pela literatura, mostraram que na região analisada houve, um aumento na quantidade de trabalhadores com níveis mais altos de escolaridade e consequentemente maiores rendimentos, logo contribuindo para a certa redução das disparidades regionais de renda. 
Em vista da literatura apresentada infere-se também a importância dos recursos humanos qualificados no processo de desenvolvimento. Os vários autores referenciados destacaram como o investimento em pessoas pode constituir-se uma alternativa a superação do subdesenvolvimento e todas as mazelas inerentes a essa condição econômica. 
Assim, os resultados desse estudo reforçam a importância da educação como fator condicionante para o desenvolvimento regional. Reforça-se também a necessidade de altos e contínuos investimentos na expansão do ensino superior, público e de qualidade. 
Por fim, este estudo buscou fazer apenas breves considerações sobre a atuação de níveis mais altos de escolaridade da população como instrumento de redução das disparidades regionais brasileiras. Alguns questionamentos que não foram objetos de analise desse estudo ficam como indicações para outras pesquisas, como, por exemplo: o que explica a forte disparidade de gênero entre os trabalhadores formais com ensino superior completo na R.G.I. de Pau dos Ferros? Qual o motivo da baixa incidência de jovens mais escolarizados no mercado de trabalho formal da região estudada?
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CENTRO-OESTE	2000	2001	2002	2003	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	2017	2018	2019	25350	26877	38731	48208	60877	71929	71331	68457	73766	68359	70599	54806	83971	77539	79274	89968	85890	89956	93212	87182	NORDESTE	2000	2001	2002	2003	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	2017	2018	2019	42916	46860	68824	76518	89670	102596	107353	114785	116620	130829	133834	148141	148800	149370	154726	167894	179953	188730	199199	195009	NORTE	2000	2001	2002	2003	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	2017	2018	2019	12477	12145	17765	23226	47739	35719	38301	44265	42356	43592	44679	81242	51382	53357	56786	67897	70367	64851	71964	65999	SUDESTE	2000	2001	2002	2003	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	2017	2018	2019	188114	205661	255980	283712	322876	387647	392699	402068	434152	447811	447369	445615	456283	418513	410939	450446	460629	458824	478312	443115	SUL	2000	2001	2002	2003	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	2017	2018	2019	55877	60762	84960	96559	105455	119967	127145	127224	133424	136337	132805	135357	135655	131159	135579	140158	141893	145245	147728	142732	



Total	
2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	2017	2018	2019	2317	2664	2860	2840	3409	3620	3623	3522	4177	4628	4715	


Feminino	
15 A 17	18 A 24	25 A 29	30 A 39	40 A 49	50 A 64	65 OU MAIS	1	104	363	922	1085	733	35	Masculino	
15 A 17	18 A 24	25 A 29	30 A 39	40 A 49	50 A 64	65 OU MAIS	0	54	239	567	365	215	32	




2000	2001	2002	2003	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	2017	2018	2019	324734	352305	466260	528223	626617	717858	736829	756799	800318	826928	829286	865161	876091	829938	837304	916363	938732	947606	990415	934037	Ano


Quantidade de concluintes
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